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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

NOTIFICADA: BONIDISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ 
Nº 28.719.518/0001-07 
 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 124/2024 
 

 

Lapão, Bahia – 20 de março de 2025. 

 

 

O MUNICÍPIO DE LAPÃO/BA, entidade de direito público, com sede a Av. 

Justiniano de Castro Dourado s/n, Centro de Lapão, Bahia, representado pelo seu 

Prefeito, Sr. Márcio Antônio Messias da Silva, vem por meio desta, NOTIFICAR a 

empresa BONIDISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ Nº 

28.719.518/0001-07, estabelecida a Rua João Olckevski, nº 381 – Atentico – 

Erechim/RS, representada por Charlei Boni, pessoa jurídica de direito privado, do 

descumprimento da contratação celebrada entre as partes oriunda do PREGÃO 

ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, Nº 039/2024, ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 124/2024, cujo objeto é futura e eventual aquisição de materiais 

descartáveis para atender a demanda do município. 

Até o presente momento a empresa não efetivou a prestação do objeto, 

requirido por meio das Solicitações de Fornecimento a seguir descriminadas:  

- Solicitação de Fornecimento nº 36479/2025, emitida no dia 14/01/2025 e 

Solicitação de Fornecimento nº 36538/2025 emitida no dia 20/01/2025, 

encaminhadas por e-mail e com data de recebimento por parte da empresa no dia 

21/01/2025.  
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Ao participar do processo licitatório e, por consequência assinar a Ata de 

Registro de Preços, a empresa aceitou todas as condições e prazos de entrega 

estabelecidos. Vejamos o que está estabelecido na Ata de Registro de Preços a 

respeito do prazo de entrega e do descumprimento das condições estabelecidas:  

 

CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1. O prazo para início do fornecimento/serviços é 
de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento ou outro documento 
equivalente em remessa única, de acordo com a 
necessidade da Secretaria. 

4.2 Os fornecimentos/serviços serão recebidos 
provisoriamente no prazo de _05_ (cinco) dias 
corridos, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade de acordo com: 

a) as especificações constantes neste Termo de 
Referência e a marca do item prevista na proposta da 

empresa vencedora; 

4.3 Após decorridos os 2 (dois) dias de recebimento 
provisório, os fornecimentos/serviços poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta da empresa vencedora e/ou da 
data de validade do material. 

4.4 devendo ser substituídos no prazo de _05_ (cinco) 
dias corridos, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não 
exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

(...) 
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CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação 
das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 
 
7.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2, 6.7.3 e 6.7.4 dada a 
necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 

Segue o estabelecido, quanto as infrações administrativas e sanções, no edital nº 

064/2024 vinculado ao Processo Administrativo em comento:  

 

9.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.1.1 Advertência;  

9.1.2 Multa; 

9.1.3 Impedimento de licitar e contratar e 

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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9.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.2.2 As peculiaridades do caso concreto 

9.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.2.4 Os danos que dela provierem para a 
Administração Pública 

9.2.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 
30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

9.3.1 Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte 
de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência 
não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 
encontrada., a multa será de 0,5% a 15%do valor do 
contrato licitado. 

9.3.2 Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte 
de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência 
não encontrada., Erro! Fonte de referência não 
encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e 
Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será 
de 15% a 30%do valor do contrato licitado. 

9.4 As sanções de advertência, impedimento de 
licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

9.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

9.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar 
será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens Erro! Fonte de 
referência não encontrada., Erro! Fonte de referência 
não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 
encontrada., quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
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decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de 
referência não encontrada., Erro! Fonte de referência 
não encontrada., Erro! Fonte de referência não 
encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! 
Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de 
referência não encontrada. que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item Erro! Fonte de 
referência não encontrada., caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às 
sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.11 Caberá a apresentação de pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
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decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

9.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão 
efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13 A aplicação das sanções previstas neste edital 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 

A Lei nº 14.133/21 por sua vez, aduz: 

 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração 
Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 
de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo 
será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 
desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
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§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste 
artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 desta 
Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste 
artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste 
artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste 
artigo será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será 
de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, 
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria 
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Pública no desempenho da função administrativa, 
será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no 
inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II 
do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis 
forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste 
artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

 

Diante do exposto e observando a urgência do fornecimento do objeto, 

abre-se prazo de 15 (quinze) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do 

Município, com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, para o cumprimento das 

Solicitações de Fornecimento supramencionadas, ou envio da sua defesa, sob 

pena de rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 124/2024, execução das 

sanções administrativas legalmente previstas. Transitado em julgado, sem 

manifestação da empresa ou cumprimento das Solicitações de Fornecimentos, 

providencie a cobrança da multa administrativa, administrativamente ou 

judicialmente, bem como as outras sanções contratualmente previstas.  

 

 

MÁRCIO ANTÔNIO MESSIAS DA SILVA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAPÃO 
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LUMA VÍRNIA FERNANDES PIRES  

Assessora Jurídica Adjunta 

OAB/BA 77.665  


